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Combate à Pobreza e Redução das desigualdades sociais

Trabalho, Geração de Renda e Inclusão Social
Saúde

Educação e Diálogo de Saberes

Cultura

Esporte e Lazer
Habitação

Combate à Violência

Segurança Alimentar e Nutricional

Direitos Animais
Educação e Diálogo de Saberes
As propostas abaixo elencadas são produtos de diversas discussões e consultas. Estão presentes em vários documentos produzidos pelo Fórum Permanente da Agenda 21 Paraná desde 2002 e, por esse motivo, decidiu-se mantê-las na íntegra, mesmo em casos onde legislações recentes já tenham textos que atendam as proposições. Nesse contexto, orientamos pela observação dos seguintes documentos: Lei Estadual nº 17.505/2013, Resolução CNE/CP nª 02/2012 e Deliberação CEE/CP nº04/13.  
A escola é um importante espaço de discussão de práticas sustentáveis e tem poder multiplicador para as comunidades onde estão inseridas. Por isso, a busca de participação da comunidade no ambiente escolar deve ser incessante para que os alunos, professores, famílias e funcionários sejam multiplicadores do conceito de desenvolvimento sustentável, da prática diária de ações que sejam sustentáveis e, assim, seja criada uma rede efetiva, que transforme teoria em realidade.

A valorização dos saberes populares, a promoção do diálogo entre esses saberes e as ciências das estruturas institucionalizadas, tanto públicas como privadas, são requisitos fundamentais para que se trilhe o caminho da sustentabilidade.

· Universalizar o acesso à educação básica e à de nível superior, garantindo principalmente a qualidade do ensino público em todos os níveis.

· Apoiar, fortalecer e implementar programas de Educação Ambiental nos âmbitos formal, não formal e informal.

· Garantir que cada escola tenha projetos inter e transdisciplinares de Educação Ambiental, com carga horária disponível para isso, a fim de não sobrecarregar os professores fora do período letivo, ou de sua carga horária normal de aulas.

· Incluir no processo educacional Projeto Político-Pedagógico realmente voltado para o desenvolvimento com sustentabilidade socioambiental, solidária e soberana.

· Implantar métodos pedagógicos de embasamento holístico que ensinem as crianças a trabalhar com a natureza e com a comunidade, a partir da escola. 

· Instituir a Educação Ambiental, com base nos princípios do biocentrismo, como fundamento para a construção e mudança de valores.

· Capacitar os professores do ensino fundamental, médio e superior, tendo em vista o cumprimento da Política de Educação Ambiental.

· Inserir, transversalmente, no currículo escolar, o turismo e temas correlacionados.

· Redefinir o papel das Instituições de Ensino Superior – IES para o desenvolvimento sustentável, com base em novas concepções e melhores práticas, capazes de formar alunos e professores com novos valores e mentalidades, que os possibilitem repensar os currículos, estabelecer compromissos com a comunidade por meio de sua integração com as políticas institucionais de forma estratégica e em longo prazo.
· Fortalecer o Pacto 21 Universitário.
· Incentivar a pesquisa e o desenvolvimento científico e tecnológico para atender às demandas das mudanças necessárias à implantação do desenvolvimento sustentável.

· Investir em ciência e tecnologia nas universidades, especialmente nas áreas voltadas ao diagnóstico e à solução de problemas ambientais e sociais.

· Divulgar para toda a sociedade o conhecimento acumulado nas universidades, produzido nos cursos de graduação, mestrados, doutorados; bem como tornar pública toda a produção acadêmica, o que evitaria, por exemplo, a contratação de empresas de consultoria pelas prefeituras, economizando, assim, o dinheiro público.

· Defender a cultura e sua diversidade como dimensão fundamental do Desenvolvimento Sustentável, uma vez que, de acordo com a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural
, esta diversidade é fonte de intercâmbios, de inovação e de criatividade para o gênero humano; tão necessária como a diversidade biológica é para a natureza.

· Que o Estado reconheça, apoie, fomente e divulgue as Agendas 21 das Instituições de Ensino e de outras Organizações.

· Que o Fórum Permanente da Agenda 21 Paraná reconheça de forma oficial e divulgue as ações de Agendas 21 promovidas pelas Instituições de Ensino da Educação Básica e do Ensino Superior.

· A criação de um banco de dados com indicadores, relatórios, produções científicas e experiências que envolvam a temática da Agenda 21 no âmbito da Educação.

· Que os currículos e planejamentos da Educação Básica e dos Cursos Superiores (IES) integrem os princípios da Agenda 21, transformando os Projetos Político-Pedagógicos das Instituições de Ensino.

· Que as IES participantes do PACTO 21 assumam as ações e responsabilidades originárias no documento que assinaram, evidenciando os processos de formação voltados para a sustentabilidade.

· Que os princípios da Agenda 21 Escolar possam ser conhecidos, refletidos e aplicados em todas as modalidades e níveis de Ensino.

· Garantir ao cidadão o acesso, a permanência e excelência no aproveitamento em todas as etapas do ensino formal, para o pleno exercício de sua cidadania.

· Valorizar o profissional da educação através da qualificação, capacitação permanente e remuneração compatível.

· Criar e fortalecer programas voltados ao combate da evasão escolar, seja por meio de ações de combate à violência, ao trabalho e à exploração sexual infantil.

· Garantir a educação pública e gratuita de qualidade, com investimento em material e recursos humanos.

· Criar universidades nos centros administrativos do Paraná.

· Garantir uma educação de qualidade para toda a população, em todos os níveis sociais.

· Ampliar a participação de estudantes carentes nos cursos superiores a partir da criação de outros critérios de seleção, que não o exame vestibular, a ser construído a partir do desempenho curricular no ensino médio.

· Colocar as universidades à disposição da população para formar uma nova linha pedagógica.

· Incentivar programas educacionais adequados às realidades locais.

· Possibilitar na educação o período integral - infantil e fundamental: grade curricular com 8 horas (4 horas para a educação básica; 4 horas para ações socioeducativas).

· Ensino médio: grade curricular com 8 horas (4 horas para a prática educacional, científica e cultural; 4 horas no ensino profissionalizante).

· Ensino profissionalizante mediante o fortalecimento da parceria com o sistema “S” – Senac, Senar, Senai, Sebrae.

· Apoiar os programas de reestruturação familiar (combate ao alcoolismo, a drogaditos, etc.).

Direitos Animais
· Estabelecer e implementar modelo de desenvolvimento sustentável que se paute pelo fim da exploração dos animais, tendo em vista a construção de um novo paradigma civilizacional.

· Reconhecer que os animais são seres sencientes, dotados de sentimentos físicos e emocionais, com direito à vida e à liberdade, garantindo o estabelecimento de mecanismos que visem um novo paradigma, com o intuito de que não sejam mais submetidos e explorados para interesses humanos, devendo ser reconhecidos como seres sujeitos de direito.

· Fomentar a adoção de métodos substitutivos do uso de animais, por parte de instituições e empresas de ensino e pesquisa, em suas práticas, até chegar à total abolição do uso dos mesmos.

· Estruturar promotorias de defesa dos animais em diversas regiões do Estado.
· Criar santuários ecológicos para que animais mantidos em cativeiro ou sob exploração possam gozar de mais liberdade, ou, até mesmo, ser devolvidos ao seu habitat.

Ética Biocêntrica
· Adotar a ética biocêntrica como ponto de partida para definição das ações da Agenda 21 Paraná, criando um programa específico, diário, por exemplo, o Programa “21”, na Rádio e TV Educativa do Paraná, em horário nobre em tempo relevante, para a divulgação e discussão dos temas norteadores da Agenda 21 Paraná.

· Que todos os parceiros da Agenda 21 Paraná criem espaços e instrumentos permanentes para discussão e divulgação da concepção ética biocêntrica.

· Que todas as políticas públicas no Paraná estejam pautadas na ética biocêntrica.
Trabalho, Geração de Renda e Inclusão Social 
A estratégia relativa ao tema é centrada na inclusão social e em garantir o exercício amplo da cidadania, garantindo espaços consistentes às estratégias de desenvolvimento local e territorial, agricultura familiar, pequenos empreendimentos, cooperativismo e economia solidária.

· O Programa Nacional de Direitos Humanos inclui entre os fundamentos do Estado brasileiro a cidadania e a dignidade da pessoa humana, estabelecendo como objetivo primordial a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, além de comprometer-se com o desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza, redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem-estar de todos, sem preconceitos ou discriminação de qualquer tipo.

Segurança Alimentar e Nutricional
· Garantir o apoio necessário à implantação da Lei Federal 11.497 “Lei da Alimentação Escolar” – que torna obrigatória a compra da agricultura familiar de pelo menos 30% dos alimentos a serem consumidos nas escolas, priorizando-se a compra da produção familiar local e regional oriunda da agricultura ecológica.

· Fomentar a formação em agroecologia para os agricultores familiares participantes do processo da alimentação escolar, estimulando-se a conversão para sistemas ecológicos de produção de alimentos com o necessário apoio durante o período de transição, bem como o apoio para viabilizar infra-estrutura e logística para o abastecimento das escolas.

· Estabelecer um amplo programa de informação e formação na área de educação alimentar e para o consumo, com ênfase na soberania e segurança alimentar e nutricional, voltado a toda a sociedade paranaense, iniciando-se o processo por grupo de multiplicadores formados por lideranças das mais diferentes áreas de atuação e setores estratégicos, desenvolvendo-se os processos educativos inseridos numa abordagem crítica e ecológica da alimentação e nutrição.

· Ter estruturado políticas e programas de comercialização e abastecimento, centradas no desenvolvimento dos mercados locais e circuitos curtos de comercialização, notadamente da agricultura familiar, promovendo a aproximação agricultor-consumidor (exemplo: feiras livres e mercados municipais), priorizando a venda de alimentos ecológicos e fortalecendo as iniciativas ecológicas de produção e consumo ético e solidário.

Saúde
· Aumentar a eficácia do Sistema Único de Saúde – SUS, reduzindo, até eliminar, o tempo de espera para atendimento especializado, tornando-o ágil, rápido e eficiente.

Redução das Desigualdades Sociais
· Criar instituições e associações, cooperativas, onde a comunidade receberá capacitação profissional gratuita em diversas áreas, para ingressar no mercado de trabalho, visando ao fortalecimento da economia local, da mão-de-obra familiar e do trabalhador informal.

· Aumentar a participação de associações civis organizadas para incrementar programas de inclusão social (de grupos como indígenas, brasiguaios, portadores de necessidades especiais, idosos e outros), garantindo assim condições de trabalho e saúde ao cidadão.

· Promover Fórum de discussão sobre Desenvolvimento Sustentável dos Assentamentos Humanos que beneficiam os grupos vulneráveis.

· Criar projetos de ações para divulgação e implementação da Agenda 21 nos municípios do Paraná, garantindo uma maior participação dos diversos grupos sociais (mulheres, crianças, adolescentes, idosos e grupos étnicos).

· Aumentar o investimento na saúde preventiva, vigilância epidemiológica e planejamento familiar mediante campanhas de esclarecimento e conscientização permanentes.

· Criar projetos de estímulo à cultura, à valorização do potencial artístico, esportivo e intelectual da comunidade, como fonte de geração de ocupação e renda.

· Incentivar programas habitacionais de interesse social, mediante a criação de associações comunitárias, grupos voluntários e mutirões, para construção de moradias para população dos grupos vulneráveis.

· Garantir ao cidadão o acesso, a permanência e excelência no aproveitamento em todas as etapas do ensino formal, para o pleno exercício de sua cidadania.

· Valorizar o profissional da educação mediante qualificação, capacitação permanente e remuneração compatível.

· Divulgar os programas e benefícios existentes que compreendam ações de combate à pobreza.

· Qualificar o profissional com encaminhamento profissional para o mercado de trabalho.

· Incentivar parcerias.

· Melhorar a qualidade de atendimento.

· Investir em estrutura, recursos materiais e humanos para o desenvolvimento dos programas.

· Aumentar o número de profissionais qualificados e capacitar as pessoas para ingressar no mercado de trabalho ou retornar ao mesmo.

· Qualificar a mão-de-obra. Tem muita mão de obra, uma fatia de trabalho, emprego, mas falta qualificação.

· Diminuir a evasão escolar (é uma consequência da situação socioeconômica).

· Oferecer educação pública e gratuita por meio do mantenedor e dando suporte com qualidade em recursos humanos e matérias.

· Construir centros esportivos culturais.

· Acabar com a violência.

· Acabar com a prostituição infantil.

· Criar Programas de Saúde

· Ampliar o número de profissionais, redes hospitalares e postos de saúde com equipamentos eficientes.

· Contratar médicos que frequentem as residências de pessoas de baixa renda.

· Oferecer orientação de profissionais como psicólogos, fonoaudiólogos e outros profissionais para as crianças que não têm acesso a esse tipo de atendimento e que freqüentem creches e centros sociais.

· Investir em clínicas de recuperação para menores dependentes químicos.

· Criar grupos de apoio aos drogados.

· Implantar Programa de assistência familiar com profissionais especializados (psicólogos, assistentes sociais, psicopedagogo).

· Implantar Programa de prevenção de doenças.

· Aumentar o número de profissionais da área da saúde para atender às necessidades.

· Qualificar os profissionais já existentes.

· Criar centros sociais, esportivos e culturais para as crianças e adolescentes com projetos diversos.

· Conscientizar e sensibilizar a população quanto ao meio ambiente e à proteção do mesmo.

· Investir no microempresário capacitando-o para o gerenciamento.

· Reduzir os tributos fiscais e incentivar a microempresa.

· Regulamentar destinação dos resíduos sólidos.

· Realizar a reforma agrária.

· Fortalecer agricultura familiar.

· Incentivar a geração de renda.

· Disponibilizar atendimento de saúde, educação básica e de qualificação profissional às

· Vilas Rurais.

· Criar programas de moradias (incluindo principalmente as comunidades indígenas).

· Regulamentar e fiscalizar o Saneamento básico para que não ocorra o despejo de esgotos nos rios ou outros lugares inadequados.

· Regulamentar a destinação dos resíduos sólidos.

· Melhorar a distribuição da renda municipal e a transparência a comunidade.

· Ampliar e criar projetos de limpeza pública

· Criar conselhos municipais ativos com a participação da comunidade.

· Dar acesso às comunidades a todas as verbas enviadas para as realizações dos projetos, ou seja, prestação de contas.

· Utilizar os recursos fiscais de forma transparente e democrática.

· Interromper o subsídio de empresas internacionais e subsidiar nossa pequena e média indústria e agricultura.

· Incentivar o primeiro emprego ao jovem, com redução de impostos à empresa que o fizer.

· Incentivar a implantação de programas de geração de renda utilizando os recursos naturais da região.

· Incentivar a implantação de programas de retorno do “homem ao campo”, respeitando as aptidões e vocações das famílias e organização da sociedade por segmentos “associações”.

· Implantar Programas, financiamentos e incentivos para a agroindústria de microempresas.

· Desenvolver o turismo regional.

· Estender a assistência técnica para a produção rural (estagiário de agronomia e veterinária).

· Revisar a legislação tributária, visando a uma distribuição justa da arrecadação per capta ao município.

· Combater a pobreza com reforma tributária e criação no âmbito municipal de um fundo especial, visando à implantação da Agenda 21 local, de projetos e orçamento participativo e a criação de um imposto único.

· Acabar com o clientelismo entre as ações governamentais e a sociedade civil.

· Incentivar a Saúde preventiva e educacional (universitários e estagiários).

· Ampliar a infra-estrutura sanitária: tratamento de esgotos.

· Regularizar a situação de aterros sanitários (lixos).

· Ampliar os serviços de água tratada

· Melhorar os equipamentos hospitalares nas cidades de pequeno porte e manutenção dos existentes.

· Criar universidades nos centros administrativos do Paraná.

· Garantir educação com qualidade para toda população, em todos os níveis sociais, e abolir o exame vestibular, substituir por um processo de avaliação ao longo do ensino médio.

· Colocar as universidades à disposição da população para formar uma nova linha pedagógica.

· Incentivar programas educacionais adequados às realidades locais.

· Implantar educação infantil e fundamental com período integral – educação básica do currículo em 4 horas, integral e 4 horas com ações sócio educativas.

· Adotar o serviço voluntário no ensino superior porque os estudantes das universidades públicas prestem dois anos de estágio junto às comunidades carentes.

· Descentralizar a escola nas cidades.

· Fortalecer o SUS, as ações de atenção à saúde do trabalhador.

· E dentro do Conselho Municipal da Saúde ter um representante de vários segmentos da sociedade.

· Incentivar o controle da natalidade.

· Criar mecanismos de incorporação da pessoa portadora de deficiência nas diferentes ações de desenvolvimento sustentável e cidadania.

· Proteger e promover a saúde por meio de saneamento básico / com uma maior participação do governo nos programas básicos de saúde / humanizar o atendimento dos servidores da saúde / garantir atendimento a todo cidadão.

· Descentralizar e democratizar os serviços oferecidos pelo governo aos municípios do Estado.

· Fortalecer os grupos de 3ª idade com infra-estrutura, lazer e priorizar atendimento na área de saúde, garantir o atendimento por completo.

· Implantar programas de reintegração do presidiário à sociedade, com acompanhamento psicológico.

· Investir na infra-estrutura das reservas indígenas, das ocupações e dos assentamentos.

· Promover uma reforma agrária, integrada com políticas agrícolas ambientalmente sustentáveis.

· Disponibilizar créditos compatíveis à realidade do Brasil.

· Promover a participação da comunidade nos orçamentos municipais.

· Criar e dar oportunidade do bom funcionamento nos Conselhos Municipais, envolvendo a população.

· Incentivar programas de qualificação profissional, geração de emprego e renda respeitando as potencialidades e vocações regionais, por meio da desburocratização do crédito, primando pelo caráter associativista /cooperativista e o desenvolvimento do turismo sustentável.

· Promover a erradicação do analfabetismo e do trabalho infantil mediante programas que facilitem o acesso, a manutenção e o monitoramento da qualidade da educação.

· Incluir a educação ambiental na grade curricular.

· Garantir a Agenda 21 local nos municípios por meio de um fundo especial de financiamento.

· Incentivar ações de multiplicação/difusão das iniciativas da Agenda 21.

· Propor o desenvolvimento sustentável das comunidades mediante o fortalecimento dos conselhos comunitários. Descentralização das decisões locais, permitindo uma coogestão entre estado, município e comunidade – em que o indivíduo também assuma suas responsabilidades sociais.

· Assumir suas responsabilidades (Estado) na execução das políticas públicas, com controle social e implementação do orçamento participativo em todos os níveis de gestão.

· Incentivar a valorização humana, a conscientização da cidadania a partir da criação de espaços democráticos na própria localidade.

· Capacitar agentes sócio ambientais multiplicadores de métodos de conservação e qualidade ambiental.

· Apoiar os Programas de reestruturação familiar (combate ao alcoolismo, a drogadição etc.).

· Criar e implantar um modelo de saneamento básico adequado aos critérios sócio ambientais.

· Incentivar a responsabilidade social do setor privado no apoio a programas de desenvolvimento sustentável.

Cultura
· Criar projetos de estímulo à cultura, à valorização do potencial artístico, esportivo e intelectual da comunidade, como fonte de geração de ocupação e renda.

· Criar centros esportivos culturais.

· Ampliar o número de projetos socioculturais.

· Ampliar o número de centros sociais, esportivos e culturais com a inserção das crianças e adolescentes nos diversos projetos realizados nestes locais.

· Utilizar os espaços culturais e esportivos para o desenvolvimento de programas de conscientização e sensibilização ambiental.
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